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Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

Superintendência de Comercialização e Movimentação de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural – SCM


Súmula da Audiência Pública nº 07/2015
Trata-se de Audiência Pública relativa à minuta contendo a revisão das Resoluções ANP nº 27/2005 (Acesso de Terceiros) e nº 28/2005 (Cessão de Capacidade) e a regulamentação da Troca Operacional de Gás Natural.
1. Data e local da realização

A Audiência Pública nº 07/2015 foi realizada em 22 de junho de 2015, no auditório da ANP, situado à Avenida Rio Branco nº 65 / 13º andar – Centro – Rio de Janeiro – RJ.

2. Composição da mesa

· Diretor da ANP: Helder Queiroz Pinto Júnior

· Presidente da audiência e Superintendente de Comercialização e Movimentação de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural (SCM): José Cesário Cecchi

· Procurador Federal da ANP: Artur Watt Neto
· Secretário(s) da audiência: Marco Antonio Barbosa Fidelis / Luciano de Gusmão Veloso/ Guilherme de Biasi Cordeiro
3. Objetivo
Obter subsídios para a redação final da minuta contendo a revisão das Resoluções ANP nº 27/2005 (Acesso de Terceiros) e nº 28/2005 (Cessão de Capacidade) e a regulamentação da Troca Operacional de Gás Natural.
4. Participantes
Além dos integrantes da mesa, participaram da Audiência Pública 100 (cem) pessoas, sendo 23 (vinte e três) da própria ANP, 14 (quatorze) da Transportadora Brasileira Bolívia-Brasil – TBG, 7 (sete) da Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, 5 (cinco) da Transportadora Associada de Gás S.A. – TAG, 5 (cinco) da Empresa de Pesquisa Energética – EPE, 3 (três) da Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado – ABEGÁS, 3 (três) da Stogas Armazenamento de Gás Natural S.A., 2 (duas) da Transportadora Sulbrasileira de Gás S.A., 2 (duas) da Vale S.A., 2 (duas) do Ministério de Minas e Energia - MME, 2 (duas) da Repsol Sinopec Brasil, 2 (duas) da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro - FIRJAN, 2 (duas) da BG Brasil, 2 (duas) do Instituto Brasileiro do Petróleo, Gás e Biocombustíveis – IBP, 2 (duas) da Shell Brasil, 2 (duas) da Companhia Energética de Minas Gerais S.A. e 1 (uma) pessoa de cada uma das seguintes instituições:  GasEnergy, Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres – ABRACE, COSAN S.A., Zenergás Consultoria Empresarial em Energia e Regulação Ltda., Santana Óleo & Gás, Regas Brasil Sul S.A., Companhia de Gás de Minas Gerais - GASMIG, Fundação Getúlio Vargas – FGV, IHS Energy, Demarest Advs., Construtora Queiroz Galvão, Editora Brasil Energia, Associação Brasileira dos Investidores em Autoprodução de Energia – ABIAPE, Neogás do Brasil S.A., RB8 Consultores de Energia Ltda., BG Group, GDF Suez, Associação Brasileira da Indústria Química – ABIQUIM, COGEN, Geostock e Agência de Serviços Públicos de Energia do Estado do Espírito Santo - ASPE.
A audiência foi aberta pelo Presidente da Audiência Pública e Superintendente da SCM, o Sr. José Cesário Cecchi, às 14h05min. O Sr. Cesário Cecchi discorreu sobre a programação e os procedimentos a serem adotados na Audiência e passou a palavra para o Diretor da ANP, Sr. Helder Queiroz, às 14h10min. O Sr. Helder Queiroz discorreu sobre a participação do gás natural no matriz energética do país e fez uma breve análise sobre o processo de elaboração da minuta de Resolução que ora está sob análise e da Nota Técnica associada. Ressaltou ainda a importância da participação e contribuição dos agentes do mercado no processo de elaboração das normas da Agência. 
Em seguida, passou-se novamente a palavra ao Presidente da Audiência Pública, às 14h20min. O Sr. Cesário Cecchi deu continuidade à audiência, destacando que, por parte da ANP, haveria três apresentações, sendo que o Guilherme, Marco Antonio, e Luciano irão apresentar os elementos e os pilares centrais da Resolução. Passou então a palavra para o Secretário da Audiência Pública, o Sr. Marco Fidelis.

Às 14h25min foi iniciada a exposição do Secretário da Audiência Pública.  O Sr. Marco Fidelis explanou qual foi o contexto do processo de revisão das Resoluções ANP nos 27 e 28, ambas de 14 de outubro de 2005, de que tratam, respectivamente, do acesso de terceiros aos gasodutos de transporte e da cessão de capacidade de transporte. Também foi exposto o contexto da elaboração das regras relacionadas à Troca Operacional (ou swap) de gás natural, visando ao cumprimento do estabelecido no Decreto n° 7.382/2010, que criou a troca operacional como forma de acesso à capacidade de gasodutos.

O Sr. Marco Fidelis salientou que, em função do grande número de solicitações de esclarecimentos e sugestões - que totalizaram seiscentas manifestações de agentes e associações de classe - não seria possível discorrer sobre todos os pedidos de esclarecimento enviados, de modo que os pedidos de esclarecimento que não estivessem especificamente contidos nessa apresentação seriam mais bem detalhados na nota técnica que acompanhará a minuta de Resolução que resultará do processo de Consulta e Audiência Públicas.
Foi destacado que as regras da nova minuta da Resolução abrangem todas as modalidades de acesso previstas na Lei 11.909/2009 e sua regulamentação. A minuta prevê também a possibilidade da criação de novas modalidades de serviço de transporte.
O Sr. Marco Fidelis ressaltou que o foco principal da revisão da Resolução ANP nº 27/2005 foi o aspecto comercial da oferta de serviços de transporte pelos transportadores, principalmente em relação aos instrumentos contratuais a serem utilizados. Os serviços que já estão previstos, que são o de transporte firme, extraordinário, interruptível e de troca operacional, que serão feitos através de contratos com tarifas aprovadas pela ANP, e no caso de concessão determinados nos processos de licitação e de chamada pública. Outro ponto importante levado em conta na revisão foi a necessidade de transparência do processo de contratação, que se traduziu na criação do mecanismo de publicação, pelos transportadores, dos “termos de acesso”, que detalham os termos e condições tarifárias e não tarifárias aplicados aos carregadores interessados em acessar os gasodutos e estão sujeitos a aprovação prévia da ANP. Foi brevemente explicado o conceito de gerenciamento do congestionamento contratual trazido na minuta de Resolução com o objetivo de maximizar o uso da capacidade técnica de transporte. 

Com relação aos comentários dos agentes, os Secretários da audiência Marco Antonio Fidelis, Luciano Veloso e Guilherme de Biasi justificaram a posição da Equipe Técnica da SCM/ANP acerca dos seguintes temas: abrangência e interdependência da minuta de Resolução proposta com outras normas; ampliação do prazo de vigência dos Contratos de Serviço de Transporte da modalidade extraordinária; prazo para resposta do Transportador à solicitação de acesso; diretrizes da ANP para o conteúdo dos Termos de Acesso; hipótese de indeferimento dos Termos de Acesso; período de exclusividade; cessão de capacidade contratada; Chamada Pública para contratação de capacidade; reclassificação de gasodutos de transferência e troca operacional de gás natural.
Em seguida, às 15h31min, o Presidente da Audiência Pública abriu espaço para a apresentação dos expositores inscritos: a Sra. Silvia Maria Calou, representante da Cosan S.A. Indústria e Comércio; a Sra. Luciana dos Santos Nunes, representante da Vale S.A.; A Sra. Joyce Perin Silveira, representante da Petróleo Brasileiro S.A.; o Sr. Antonio Luis de Miranda Ferreira, representante da Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado (ABEGÁS); o Sr. Rodolfo Zamian Danilow, representante da Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres (ABRACE); a Sra. Viviana Cardoso de Sá e Faria, representante da Petróleo Brasileiro S.A.; o Sr. Rivaldo Moreira Neto, representante da GasEnergy e o Sr. Zevi Kann, representante da Zenergás.

Foram expostos os posicionamentos dos agentes, e respondidos os questionamentos pelos Secretários da Audiência. Com relação ao tema da tributação das operações de troca operacional, o Presidente da Audiência ressaltou que a ANP não irá esperar que eventuais questões tributárias sejam resolvidas para então publicar a regulamentação da Lei do Gás. Ressaltou que a ANP está preocupada em desenvolver a indústria de gás natural e que Resolução que irá regulamentar cessão, livre acesso e swap operacional será harmoniosa com a Resolução que será publicada para definir a metodologia de aferição de capacidade de transporte, embora a aplicação de uma não dependa da existência da outra.

Após perguntar a todos os presentes se havia mais alguém que gostaria de se pronunciar, não tendo havido nenhuma manifestação, o Presidente da Audiência Pública encerrou a cerimônia às 16h40min.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 2016.

José Cesário Cecchi 
Superintendente de Comercialização e Movimentação de Petróleo, seus

Derivados e Gás Natural - SCM

Presidente da Audiência Pública

Marco Antonio Barbosa Fidelis
Especialista em Regulação da Superintendência de Comercialização e

Movimentação de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural - SCM

Secretário da Audiência Pública
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